
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.388 - MS (2014/0243230-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : KELLER FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADO : CELSO MARCON E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO MENSAL. 
RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NOS TERMOS ART. 543-C, § 7º, I, DO 
CPC. QUESTÃO DE ORDEM. CORTE ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao examinar a Questão 
de Ordem no Ag n. 1.154.599/SP, firmou entendimento segundo o qual é 
incabível agravo contra decisão que inadmite o recurso especial com 
fundamento no art. 543-C, § 7º, I, do CPC.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.388 - MS (2014/0243230-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : KELLER FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADO : CELSO MARCON E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 314/322) interposto contra decisão desta 

relatoria que não conheceu do agravo, nos termos da orientação firmada pela Corte 

Especial no julgamento da Questão de Ordem no Ag n. 1.154.599/SP (Relator Ministro 

CESAR ASFOR ROCHA, julgado em 16/2/2011, DJe 12/5/2011).

Em suas razões, o agravante sustenta a inaplicabilidade do art. 543-C, § 7º, 

I, do CPC, bem como insurge-se contra a capitalização mensal e contra a taxa de juros 

remuneratórios cobrada pela instituição financeira.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou por sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 309/311):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) interposto contra decisão 

que inadmitiu recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, tendo em 

vista a consonância entre o acórdão recorrido e a orientação jurisprudencial firmada 

por esta Corte no julgamento de precedente submetido ao regime dos recursos 

repetitivos (e-STJ fls. 280/281).

Nas razões deste recurso (e-STJ fls. 283/291), o agravante sustenta que o recurso 

não afronta a jurisprudência do STJ.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ fls. 294/303).

É o relatório.

Decido.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em Questão de Ordem suscitada 

pelo eminente Ministro CESAR ASFOR ROCHA no Ag n. 1.154.599/SP, firmou 

orientação no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que nega 

seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC.

Eis a ementa do julgado:

'QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO 

CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a 

recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC.

Agravo não conhecido.'

(QO no Ag n. 1.154.599/SP, Relator Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 16/2/2011, DJe 12/5/2011).

Seguindo esse entendimento, confiram-se os precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599/SP. CORTE ESPECIAL. 

AGRAVO DO ART. 544 DO CPC CONTRA DECISÃO DO TRIBUNAL DE 

ORIGEM QUE OBSTA O RECURSO ESPECIAL NOS TERMOS DO 

ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO-CABIMENTO.

1. A Corte Especial, em julgamento da Questão de Ordem no Ag 

1.154.599/SP, firmou entendimento no sentido de que é incabível agravo 
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contra decisão que nega seguimento a recurso especial com fundamento 

no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC.

2. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 

devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual se 

nega provimento, com aplicação de multa.'

(EDcl no AREsp n. 253.831/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 6/12/2012, DJe 13/12/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO REPETITIVO. SUSPENSÃO DO TRÂMITE RECURSAL 

ESPECIAL NOS TRIBUNAIS DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

1. O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, o qual se mantém por seus próprios fundamentos.

2. A Corte Especial, apreciando Questão de Ordem no AG nº 

1.154.599/SP, de relatoria do Ministro César Asfor Rocha (DJ de 

12.05.2011), decidiu pelo não cabimento do agravo contra decisão que 

nega seguimento ao recurso especial, com fulcro no art. 543-C, § 7º, 

inciso I, do Código de Processo Civil.

3. Agravo regimental não provido.'

(AgRg no AREsp n. 141.402/MS, Relator Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 

26/2/2013).

'AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL PELA CORTE DE ORIGEM 

(ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC). USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO 

STJ. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O recurso cabível contra decisão denegatória de seguimento de 

recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC,  proferida no 

juízo de admissibilidade pela Corte de origem, é o agravo regimental 

(Corte Especial na QO no Agravo 1.154.599/SP, DJe 12/05/2011).

2. Não cabe reclamação para impugnar a negativa de seguimento a 

recurso especial fundamentada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC.

Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.'

(AgRg na Rcl n. 9.984/RS, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/3/2013, DJe 18/3/2013).

'PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL CONTRA DECISÃO EXARADA COM BASE NO ART. 543-C, 

§ 7º, I, DO CPC. RECURSO OBSTADO NA ORIGEM. USURPAÇÃO DE 

COMPETÊNCIA. INOCORRÊNCIA.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a 

Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 1.154.599-SP, Rel. Min. 

César Asfor Rocha, DJe 12/05/2011, firmou o entendimento de que 'não 

cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a 

recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC'.

2. Tratando-se de recurso manifestamente incabível, seu trancamento na 

origem não configura usurpação de competência desta Corte Superior. 

Precedentes da Primeira Seção.
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3. 'Não é caso de aplicação do princípio da fungibilidade recursal, visto 

que o recurso interposto na instância de origem é posterior ao julgamento 

da Questão de Ordem que fixou o posicionamento do Superior Tribunal de 

Justiça' (AgRg na Rcl 6.333/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 

Seção, DJe 17/02/2012).

4. Reclamação improcedente.'

(Rcl n. 9.191/RJ, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 13/3/2013, DJe 21/3/2013).

No mesmo sentido, merece destaque este recente julgado da Segunda Seção:

'AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL OBSTADO NA ORIGEM. ENTENDIMENTO DA CORTE 

ESPECIAL NA QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599-SP. 

RECLAMAÇÃO. DESCABIMENTO. PRECEDENTE DA SEGUNDA 

SEÇÃO.

1. Cabimento de agravo interno contra decisão que inadmite recurso 

especial com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, não sendo 

cabível o agravo do art. 544 do CPC. Precedente da Corte Especial do 

STJ.

2. Descabimento de reclamação contra decisão que nega provimento ao 

agravo interno interposto na hipótese do item anterior. Precedentes do 

STF e do STJ.

3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.'

(AgRg na Rcl n. 10.298/RS, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/4/2013, DJe 

15/4/2013).

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo, nos termos do art. 544, § 4º, I, do 

CPC.

Publique-se e intimem-se."

Assim, não procedem as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Em tais condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0243230-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 586.388 / MS

Números Origem:  0012688-06.2008.8.12.0001/50001  00126880620088120001  0012688062008812000150001  
126880620088120001

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KELLER FRANCISCO DOS SANTOS
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADO : CELSO MARCON E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KELLER FRANCISCO DOS SANTOS
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADO : CELSO MARCON E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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